
 

 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 1.104-A, DE 2018 

(Do Sr. Jerônimo Goergen) 
 

Susta a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA INC Nº 2, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018, que trata da rastreabilidade 
ao longo da cadeia produtiva de produtos vegetais frescos destinados à alimentação humana; tendo parecer da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela rejeição (relator: DEP. JOSE 
MARIO SCHREINER). 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL E 
 CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

PUBLICAÇÃO DO PARECER DA 
COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

 
I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 1.104, de 2018, do ilustre Deputado Jerônimo Goergen, 
tem por objetivo sustar os efeitos da INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA INC- Nº 2, de 7 de fevereiro de 
2018, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA e Agência Nacional De Vigilância Sanitária 
– ANVISA. 

O respectivo ato normativo definiu os procedimentos para a aplicação da rastreabilidade ao 
longo da cadeia produtiva de produtos vegetais frescos destinados à alimentação humana, para fins de 
monitoramento e controle de resíduos de agrotóxicos, em todo o território nacional, e estabeleceu prazos para 
cada tipo de vegetal. 

Em síntese, o autor argumenta que “as obrigatoriedades instituídas pela mencionada 
Instrução trazem deveres aos produtores que, em muitos casos, sequer sabem ler, quanto menos organizar em 
sua pequena produção um sistema que lhe permita atender as diretrizes impostas”. 

A proposição tramitará pelas Comissões de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural e de Constituição e Justiça e de Cidadania (mérito e art. 54 do RICD), sujeita à apreciação 
do Plenário. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 1.104, de 2018, do ilustre Deputado Jerônimo Goergen, 
tem por objetivo sustar os efeitos da INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA INC Nº 2, de 7 de fevereiro de 2018, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA e Agência Nacional De Vigilância Sanitária – 
ANVISA. 

O ato normativo supracitado definiu os procedimentos para a aplicação da rastreabilidade ao 
longo da cadeia produtiva de produtos vegetais frescos destinados à alimentação humana, para fins de 
monitoramento e controle de resíduos de agrotóxicos, em todo o território nacional, e estabeleceu prazos para 
cada tipo de vegetal, que variavam entre 180 e 720 dias. 

Os prazos de 180 e 360 dias já haviam sido atingidos até a designação deste relator para 
elaboração de parecer à proposição. No dia 3 de abril de 2019, este relator se reuniu com a Secretaria de Defesa 
Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para tratar do assunto. 

Após informar sobre os problemas relatados na proposição em análise, mas deixando claro 
que entendia a importância da adequação aos padrões internacionais de rastreabilidade de produtos vegetais, 
solicitou que o prazo fosse dilatado para que os produtores pudessem se adequar às novas exigências. 



 

 

No dia 02/05/2019, foi publicada a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 1, DE 15 DE ABRIL 
DE 2019 , que alterou a Instrução Normativa Conjunta objeto da proposição em análise, e estendeu os prazos 
para início do cumprimento das exigências constantes no art. 8º, de maior dificuldade de implementação, pois 
obriga os produtores a “manter os registros dos insumos agrícolas, relativos a etapa da cadeia produtiva sob 
sua responsabilidade, utilizados no processo de produção e de tratamento fitossanitário dos produtos vegetais 
frescos, data de sua utilização, recomendação técnica ou receituário agronômico emitido por profissional 
competente e a identificação do lote ou lote consolidado correspondente.” 

Seguem os novos prazos para implementação da rastreabilidade nos produtos vegetais: 

 

Cabe a esta Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural a 
apreciação quanto ao mérito das proposições em seu âmbito de atuação, ou seja, no que se refere ao setor 
agropecuário e ao desenvolvimento rural como um todo. 

Nesse aspecto, é importante ressaltar que o autor demonstrou preocupação com os pequenos 
produtores, que precisavam de mais tempo para se adequar às novas regras de rastreabilidade sem que o 
processo de adequação aos padrões internacionais de rastreabilidade de produtos vegetais seja desfeito.  

A Secretaria de Defesa Agropecuária do MAPA foi sensível às preocupações demonstradas e 
alterou os prazos de vigência. 

Ante o exposto, em que pese a nobre intenção do autor, opino pela rejeição do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 1.104, de 2018, pela perda de seu objeto, e convoco os nobres Pares a me acompanharem 
no voto. 

Sala da Comissão, em 22 de maio de 2019. 

Deputado JOSE MARIO SCHREINER 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 



 

 

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela rejeição do Projeto de Decreto Legislativo nº 
1.104/2018, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Jose Mario Schreiner.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Neri Geller, Luiz Nishimori e Jose Mario Schreiner - Vice-Presidentes, Afonso Hamm, 
Aline Sleutjes, Aroldo Martins, Beto Faro, Cristiano Vale, Dagoberto Nogueira, Dimas Fabiano, Domingos Neto, 
Domingos Sávio, Dra. Vanda Milani, Emidinho Madeira, Euclydes Pettersen, Evair Vieira de Melo, Franco 
Cartafina, Frei Anastacio Ribeiro, Heitor Schuch, Isnaldo Bulhões Jr., Jerônimo Goergen, João Daniel, Juarez 
Costa, Lucio Mosquini, Mara Rocha, Marcelo Brum, Marcelo Moraes, Marcon, Marlon Santos, Nelson Barbudo, 
Nivaldo Albuquerque, Pastor Gildenemyr, Pedro Lupion, Raimundo Costa, Robério Monteiro, Rogério Peninha 
Mendonça, Schiavinato, Tito, Valmir Assunção, Vilson da Fetaemg, Zé Silva, Alcides Rodrigues , Carlos Henrique 
Gaguim, Carlos Veras, Charles Fernandes, Darci de Matos, Diego Garcia, Dr. Luiz Ovando, Enéias Reis, Lucas 
Redecker, Magda Mofatto e Vinicius Poit.  

Sala da Comissão, em 12 de junho de 2019.  
 

Deputado FAUSTO PINATO  
Presidente  

 


